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ESTADO DE SERGIPE

MUNIcíPlo DE BoQUIM
DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO
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Parecer DCI/MB/SE No 002/2020

Boquim, 02 de janeiro de 2020

Aprecia-se, nesta oportunidade, os autos da Dispensa n" 001/2020'

encaminhadopelacomissãoPermanentedeLicitaçãodeCompraseServiçosda

Prefeitura Municipal de Boquim/SE, através da Comunicação lnterna no 03412020'

referente ao procedimento a ser realizado de dispensa de licitação, visando a

contratação da senhora Maria Lúcia dos santos Fontes para a locação de imóvel rural

loCalizado no Povoado Jaboticabinha, 600, para funcionamento do Abrigo para Cães

sem dono, solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar'

I - Das Considerações lniciais

Registre-se que esta análise está fundamentada no inciso vl do artigo 38 da

Lei n.o 8.666/93, advertindo que ficará sob a responsabilidade da comissão Permanente

de Licitaçáo de compras e serviços da Prefeitura Municipal de Boquim/sE receber,

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos à contratação direta,

conforme situação análoga prevista no artigo 6.0, inciso XVI da Lei de Licitações e

contratos Administrativos. Acrescente-se que também ficará sob a responsabilidade da

citada Comissão a habilitação ou não da empresa a ser contratada'

lmpende asseverar que não faz parte das atribuições do Controle lnterno a
it.
âftaii"" acerca da conveniência e oportunidade da realização de qualquer ato de gestão,

dúer no seu aspecto econômico, quer no seu aspecto administrativo, já que são de

responsabilidade dos administradores públicos. Ao Departamento Municipal de Controle

lnterno incumbe à análise dos aspectos técnicos.

ll - Da Dotação Orçamentária

O DePartamento MuniciPal de

informada acostada aos autos às fls.06.

Controle lnterno rati ota o orçamen lária
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Frise-se oue Dor se tratar de des a que somente será executada no

exercício de 2020 e a real necessidade de se preparar antecipadamenb o

orocedimento licitatório. conside rando Drincipalmente a continuidade dos servicos

essençials à população, este Departamento de Controle lnterno atestou as

mêsmas a éooca em oue a Lei Orcam entaria Anual - LOA ainda não estava

aprovada, o quê apenas foi concretizada no dia í9 de dezembro de 20í9, desta

feita as Secretarias solicitantes deverão revisar/adequar a§ ggllcita!Ões lle
despesa e devidos empenhos de acordo com a referida Lei que surtirá seug eGllqs
no exercicio de 2020.

No mais, recomendo que a Secretaria solicitante verifique os dispositivos

constitucionais e legais que tratam do comprometimento do saldo orçamentário da

dotação especificada em função do cronograma de execução para o exercício financeiro

atual, com base nas legislaçôes abaixo transcritas: 
, ,', ,"; ,;, j,

' ''' 'li:l'l'
Constituição Federal de í988:

Art. 167. Sâo vedados:

t...1

ll - e realizaÇão de despesas ou a assunçáo de obrigãgôes diretrs
que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

Lei Federal n' 4.32011964:

Art. 59 - O empenho da despesa não poderá excedeÍ o limite dos
cÍéditos concêdidos.

Lei Complementer no'l 01/2000:

Art. 16 - [. ..1

§ 1" Para os fins destia Lei Complementar, considera-se:

l- adequada com a lei orÇamentária anuel, a despesa obieto de
dotaçâo específica e suficiente, ou que esteja abrangide por crédito
genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesína
espéciê, realizadas e a reelizer, previstas no programa de babalho,
não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o o<ercício;
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lll - Da Publicação

A Constituição Federal de 1988, em seu art.37, aloca como um dos princÍpios

basilares da Administraçâo Pública a PUBLICIDADE. Tal referência aponta para a

necessidade de que os atos administrativos sejam expostos, residindo na premissa dos

agentes públicos não praticarem seu mtsÍer para satisfação pessoal, mas sim táo

somente do interesse público. Nesse sentido, os ajustes efetivados pela Administração,

fundamentados diretamente pela Lei no 8.666/93, prevê:

Art. 3e A licitaÉo destina-se a gârantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleÇão da proposta mais vant4osa
para a administraçáo e a promoÇão do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e Julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrâtiva, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada
pela Lei no 12.349. de 2010.

Sobre a publicação das compras efetuadas, deve-se ainda observar o que

dispõe o artigo 16 da Lei Federal no 8.666/93, a seguir transcrito:

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgâo de
divulgaçáo oficial ou em quadro de avisos de amplo acesso público,
à íelação de todas as compras feitas pela Administraçâo Direta ou
lndireta, de maneira a clarificar a identificação do bem comprado,
seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o
valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as
compías feitas com dispensâ ê inêxigibilidade dê licitação.

Atendendo as disposiçôes da Legislação vigente informada, sem p§uízo de

outras que tragam maior publicidade dos atos administrativos, recomendamos a

publicação do extrato do procedimento nos mais diversos meios possíveis de divulgação

para fins de validade do ato, sem prejuízo do encaminhamento das informações ao

Sistema de Gestão do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - SAGRES.
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lV - Da Base legal e recomendações
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Vê-se que a sustentaÇão da contratação direta via dispensa de licitação

encontra respaldo no art.24, X, da LLCA, abaixo transcrito:

Art. 24. É dispensável a licitaÉo:

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao aGndimento
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades
de instalação e localizaÉo condicionem a sua escolha, desde que o
preço sêja compatível com o valoÍ de mercado, segundo ^.
avalieção prévia; (grifei)

apresentaÇão de iustificativa em que demonstre ouea contratada é detentora da oferta

-.c

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2e e 4e do art. í7 e no inciso
lll e seguintes do aÍ1. 24, as situaçÕes de inexigibilidade rêferidas no
art. 25, necessariamente justificâdas, e o retârdamento previsto no
Íinal do parágrafo únrco do art. 8e desta Lei deverâo ser
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco)
dias, como condição para a eficácia dos atos. (Redacáo dada
pêle Lei n" 11.107. de 2005)
Parágrafo único. O processo de dispensa, de in€xElblüH3 ou
de retardamento, previsto neste artlgo, seÉ in*uftlo; no que
couber, com os sêguintes elêmentos:

I]
| - caracterização da situação emergencial, calamitoGa ou de
grave e iminente risco à segurança pública que justiÍique a
dispensa, quando for o caso; íRedacão dada pela Lei
no 13.500, dê 20lZ)

4

ll - razáo da escolha do fornecedoÍ ou executantêl

Com base no dispositivo legal frisamos que a contrataçáo deverá 
"!:119,:j ",

especial, ao requisito do supracitado artigo, bem como a habilitação previsúadÉ ad.,ü7

ao 33 da Lei no 8.666/93.

Frise-se que a Secretaria solicitante realize a contratacão mediante a

mais vantaiosa e que comprove o preco a ser dispendido com a contratiacão êT tela.

sem preiuízo da avaliacão prévia do inciso X do art. 24. conforme oreceitua o art. 26 da

LLCA. senão veiamos:
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lll - justificativa do preço. (griÍei)

Ademais oue a Secretaria solicitante deverá aoenas D utr como
feito após a rificacão e comorovacão autos de saldo suficie oue suDorte

toda a des em consonância com os dispositivos transcritos no item "dotacão

orcamentária" ê com D lementarmêntê os art. 70 e 14 da Lei no 8.666/93 a seouir

citados:

Art.7s As licitaÇóes para a execução de obras e para a pÍesteção
de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à
seguinte seqüência:

§ 2e As obras e os serviços somente poderão se. licitados
quando:

lll - houver previsão dê recursos orçamentários que assegurem
o pâgamento das obrigaçôes decorrentes de obías ou serviÇos a
serem executadas no exercício flnanceiro em curso, de acordo com
o respectivo cronograma.

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada
caracterizaÇáo de seu objeto e indicação dos rêcursos
orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidedê do ato e
responsabilidade de quêm lhe tiver dado causa. (grifei)

V - Do Trâmite do Procedimento Licitatório

Constr que no dia 02 de janelro de 2020 a Comissão Permanente de

Licitação, encaminhou ao Departamento de Controle lnterno, através da comunicaçâo

interna no 03412020 para análise técnica a documentação:

. Declaração de interesse em renovação;

. Laudo Técnico de Habitabilidade;

. Parecer de avaliação de bens imóveis p aluguel;

5

a NS

c

t.1

tl

ú\q:)(.r



ocrilllc ^

4 it'2J/L

...;..

i*
Plallrfút f,t r{KrrÁ ôt

BOQUrÍú
ESTADO DE SERGIPE

MUNrc[Pro DE BoeutM
DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO

Solicitaçâo de Despesa;

Cópia de sentença judicial ordenando manutenção do abrigo;

Documentos pessoais;

Cópia do contrato particular de compra e venda;

Certidáo negativa federal;

Certidão negativa municipal;

Certidáo negativa estadual;

Certidão negativa trabalhista;

Cópia da Portaria Nomeando CPL;

Justificativa da CPL;

Minuta do contrato;

Comunicação lnterna no 00312020 para Procuradoria;

Parecer jurídico no 003/2020;

Demonstrativo da despesa orçamentária

a
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Dos autos depreende-se que constam as peças necessárias com ressalva

para:

Vl - Da Conclusão

Ante o exposto, opina o Departamento Municipal de Controle lnterno

favoravelmente ao prosseguimento do feito, desde que observadas às recomendaçÕes

encimadas, devendo os autos de o processo ser encaminhado à Autoridade Superior

para decidir sobre a contratação, ou não, da referida empresa.

Carlos
C

Oliveira
palo ntcr
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Decreto 14512018

É o entendimento, salvo mel}úúÊà:
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